
HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

AUTOS FORMADOS A PARTIR DO DESMEMBRAMENTO DE INQUÉRITO INSTAURADO DE OFÍCIO NO ÂMBITO DO STF. APU-
RAÇÃO DA SUPOSTA PRÁTICA DOS CRIMES DE DIFAMAÇÃO E CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL. REVISÃO DE ARQUIVA-
MENTO (CPP, ART. 28). NULIDADE DO PRESENTE APURATÓRIO, POR SER DERIVADO DE PROCEDIMENTO INQUISITORIAL 
EM QUE CONSTATADOS VÍCIOS INSANÁVEIS DE ORIGEM, FORMA E COMPETÊNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO DA PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA A HONRA OU CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL NO CASO CONCRETO. MANUTENÇÃO DO ARQUIVA-
MENTO.
1. Autos formados a partir do desmembramento de Inquérito instaurado de ofício no âmbito do Supremo Tribunal Federal – 
STF, tendo por objeto a apuração da suposta prática dos crimes de difamação (CP, arts. 139 c/c 141, incisos II e III) e contra a 
segurança nacional (Lei nº 7.170/1983, arts. 22, inciso I, 23, inciso I, e 26), atribuídos, em tese, a cidadão residente em 
…......................
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento dos autos, ressaltando, em síntese, a nulidade e a inconsti-
tucionalidade do presente apuratório, por ser derivado de procedimento inquisitorial igualmente nulo, bem como que as 
manifestações do investigado na rede social demonstram muito mais a intenção de criticar a conduta funcional dos agentes 
públicos do que o ataque a sua honra, o que afastaria a tipicidade da conduta.
3. O Juiz Federal, no entanto, discordou do arquivamento, consignando que “Nesse contexto, dada a subordinação funcional 
deste juízo de primeiro grau às determinações do Supremo Tribunal Federal, sem juízo de valor acerca de seu acerto ou não, 
tenho, ao menos neste exame preliminar, por formalmente válidos os atos praticados, bem como por presente a tipicidade, 
em tese, dos fatos em tela, acatando as razões do parecer de doc. 02, fls. 03/06-pje.”
4. Sob a ótica constitucional de garantia do regime democrático, do devido processo legal e do sistema penal acusatório, a 
decisão judicial que determinou de ofício a instauração do referido inquérito, designou seu relator sem observar o princípio 
da livre distribuição e conferiu-lhe poderes instrutórios para apurar fatos indeterminados, quebrou a garantia da isenção e 
da imparcialidade judicial no exercício da jurisdição criminal, além de obstar o acesso do titular da ação penal à investigação.
5. Além do mais, o cidadão investigado nos presentes autos é …....................., o que reforça que não só existiu o mencionado 
vício de origem e de forma (investigação iniciada e presidida por membro do Poder Judiciário) como, também, a mácula da 
incompetência absoluta do Juízo, uma vez que o referido investigado não é detentor de foro no STF, como determina a CF/88.
6. Verifica-se, assim, a nulidade do presente apuratório, por ser derivado de procedimento inquisitorial em que constatados 
vícios insanáveis de origem, forma e competência, bem como a nulidade das provas acostadas aos autos, já que produzidas 
em afronta ao disposto nos arts. 5º, incisos XXXVII, LIII e LIV, e no 129, incisos I, II, VII, VIII e §2º, ambos da CF.
7. Com relação às expressões utilizadas pelo investigado nas publicações realizadas na rede social, embora possam ser consi-
deradas depreciativas e até mesmo grosseiras, não refletem um contexto de ataque deliberado à honra das supostas vítimas, 
mas sim o ânimo de criticar a conduta funcional dos agentes públicos mencionados, o que exclui a tipicidade do crime contra 
a honra, bem como do tipo do art. 26 da Lei n° 7.170/83. Nesse sentido, vale ressaltar que a liberdade de expressão garantida 
pela Constituição Federal abrange o direito de crítica, permitindo que mesmo autoridades públicas possam sofrer críticas dos 
cidadãos pelos seus atos, ainda que se tratem de críticas injustas e veementes. E, justamente por serem autoridades públi-
cas, elas estão sob permanente escrutínio popular no ambiente republicano.
8. Outro ponto importante de se destacar diz respeito à verificação, no presente caso, da falta da necessária condição de pro-
cedibilidade dos crimes contra a honra (representação do ofendido), uma vez que a simples portaria de instauração do 
Inquérito não pode ser entendida como representação por parte do Presidente do STF (no que tange a eventual crime de 
difamação em desfavor da Corte), já que não se refere aos fatos específicos tratados nestes autos, os quais somente foram 
trazidos à baila posteriormente à edição daquele documento. Ademais, não consta dos autos representação subscrita pelos 
Ministros citados nas postagens, especificamente em relação ao respectivo conteúdo, o que impede eventual adoção de pro-
vidências cabíveis.
9. Registre-se que outros autos formados a partir do desmembramento do Inquérito original já foram arquivados judicial-
mente (Autos n° 18225-85.2019.4.01.3800, arquivados perante a 2ª VF de Pouso Alegre/MG e Autos n° 5000217-
-53.2019.403.6181, arquivados perante a 8ª VF/SP).
10. Manutenção do arquivamento.

Comunicado nº 39/2019 Brasília, 25 de outubro de 2019
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Notícia de Fato. Crime contra a ordem tributária (art. 2º, II da Lei 8.137/90). Não recolhimento, no prazo legal, de tributo ou 
de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos 
cofres públicos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Representação fiscal da Receita Federal informando que 
durante o período de 01/01/2012 a 31/01/2012 foi verificada a insuficiência de recolhimento nos rendimentos de trabalho 
assalariado e rendimentos de trabalho sem vínculo, com base nas informações do contribuinte, a título de Declarações de 
Imposto Retido na Fonte e os valores informados como pagamento. Débitos definitivamente constituídos em 01/07/2014. 
Pedido de adesão ao parcelamento feito em 21/08/2014. Ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do 
artigo 109, inciso V do Código Penal, eis que ultrapassados mais de 4 (quatro) anos desde a omissão criminosa, que remonta 
ao exercício de 2012. O crime ora em análise possui natureza formal, cuja consumação independe da constituição definitiva 
do crédito, de modo que se deve tomar como marco inicial da contagem do prazo prescricional a data do fato. Extinção da 
punibilidade (CP, art. 107, IV). Precedentes do STF (RHC nº 90532 ED/CE, Tribunal Pleno, DJe 06/11/2009), do STJ (HC 
374318/SP, Quinta Turma, DJe 21/02/2017; RHC 83103 RS 2017/0080630-3, Sexta Turma, Dje 09/06/2017) e desta 2ª 
CCR/MPF (Processo n° 0003367-64.2018.4.03.6181, Sessão n° 728, de 12/11/2018, unânime). Homologação do arquivamen-
to. 
Número: 1.26.008.000056/2018-60 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5970/2019
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AÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DE ROUBO (CP, ART. 157, I E II). PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO FUNDADA NA AUSÊN-
CIA DE INTERESSE E UTILIDADE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. CP, ART. 28. INVESTI-
GADO JÁ FOI CONDENADO DEFINITIVAMENTE PELA PRÁTICA DE OUTROS 14 CRIMES DE ROUBO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE AGIR NO OFERECIMENTO DE NOVA DENÚNCIA, UMA VEZ QUE FALTARIA UTILIDADE EM NOVO PROVIMENTO JUDICIAL 
CONDENATÓRIO. INSISTÊNCIA NO ARQUIVAMENTO.
1. Inquérito Policial para apurar a prática do crime de roubo majorado (CP, art. 157, I e II) por dois investigados.
2. A Procuradora oficiante promoveu o arquivamento parcial do feito em relação a um investigado, considerando a informa-
ção de que nos autos de outra ação penal este "foi condenado definitivamente pela prática de outros 14 (catorze) crimes de 
roubo, praticados, segundo entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em continuidade delitiva. E como o 
aumento da pena - decorrente da continuidade delitiva - ocorreu em seu grau máximo, caso E.M. fosse denunciado e conde-
nado no caso em tela, a sua pena não poderia ser acrescida àquela correspondente à sua condenação definitiva, já que os 
crimes denunciados foram praticados por ele também em continuidade delitiva com aqueles outros 14 (catorze) crimes, 
faltando, portanto nesse caso concreto, interesse de a agir".
3. Discordância do magistrado.
4. Informação de que os fatos apurados no presente apuratório ocorreram em circunstância de continuidade delitiva com 
aqueles descritos na ação penal em que o investigado restou condenado por 14 (catorze) vezes no patamar máximo. Ausên-
cia de interesse de agir no oferecimento de nova denúncia, uma vez que faltaria utilidade em novo provimento judicial con-
denatório. Carência de justa causa para prosseguir na persecução.
5. Inexistência de interesse processual na instauração de nova persecução em juízo com relação ao investigado. Precedente 
2ª CCR: 0006081-60.2019.4.03.6181, Sessão 747, 12/08/2019, unânime; IPL DPF/SAL/PE-INQ-00280/2017, Sessão 748, de 
26/08/2019 e IPL DPF/SAL/PE-INQ-00250/2017, Sessão 740, 13/05/2019, unânime.
6. Insistência no arquivamento. 
Número: JF/PR/CUR-5054461-67.2019.4.04.7000-AP - Eletrônico
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP C/C O ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. SUPOSTAS OPERAÇÕES DE 
CÂMBIO FRAUDULENTAS. CRIMES TIPIFICADOS NO ART. 22 DA LEI N. 7.492/86 E NO ART. 1º DA LEI N. 9.613/98. EXISTÊN-
CIA DE DILIGÊNCIAS CAPAZES DE MODIFICAR O PANORAMA PROBATÓRIO ATUAL. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO 
HOMOLOGAÇÃO. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA ATUAR NO CASO.
1. Possíveis operações de câmbio fraudulentas realizadas por empresa com sede em Curitiba/PR, por meio de Corretora de 
Câmbio localizada em São Paulo, o que configuraria a prática, em tese, dos crimes tipificados no art. 22 da Lei n. 7.492/86 e 
no art. 1º da Lei n. 9.613/98.
2. Consta que a empresa investigada, embora detivesse um capital social de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), realizou opera-
ções de câmbio no valor global de US$ 7,4 milhões durante o ano de 2010, todas em São Paulo. Responsáveis legais da corre-
tora de câmbio que foram investigados em outro inquérito policial pela suposta prática dos crimes de gestão fraudulenta/te-
merária.
3. O Procurador da República oficiante, promoveu o arquivamento "diante do quanto exposto pela autoridade policial em 
seu relatório (fls. 79 a 85), bem como do que se depreende dos elementos de prova coligidos ao presente inquérito policial, 
tudo a indicar a inutilidade de outras diligências que tenham por desiderato delinear a autoria do crime investigado".
4. Discordância da Juíza Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93.
Como bem observou a Juíza Federal, "a autoridade policial que presidiu o inquérito relacionado à suposta gestão temerária/-
fraudulenta da corretora de câmbio consignou certas diligências aptas, em tese, ao esclarecimento dos possíveis delitos rela-
cionados às operações de câmbio em si, vale dizer: "indagar sobre a documentação dos negócios subjacentes a estas opera-
ções, das contrapartes, das finalidades, do real ingresso da mercadoria no pais etc. Na eventualidade de se observarem falsi-
dades na realização destas operações, se poderá aventar até a possibilidade de quebra de sigilo bancário de cada empresa, 
para verificar quem de fato encaminhou os recursos utilizados nas operações de câmbio de importações etc". 
5. Não constam nos autos diligências neste sentido, notadamente quebra de sigilo bancário a fim de se identificar os reais 
remetentes dos valores objeto das operações de câmbio. Aliás, não foram realizadas diligências depois que o inquérito foi 
remetido pela Justiça Federal de Curitiba.
6. Verificada a existência de diligências capazes de modificar o panorama probatório atual o arquivamento é prematuro. Não 
homologação.
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para atuar no caso, podendo propor as medidas que julgar 
cabíveis na continuidade das diligências, análise da possibilidade da propositura de acordo de não persecução penal ou ofe-
recimento da denúncia. 
Número: JF/SP-5000625-44.2019.4.03.6181-IP - Eletrônico
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Procedimento Investigatório instaurado a partir de Representação Fiscal para Fins Penais noticiando a possível prática do 
crime descrito no art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90. Notícia de que o investigado teria deixado de declarar rendimentos recebidos 
de fontes no exterior e de recolher o respectivo IRRF sobre tais rendimentos nos anos calendários de 2001 e 2002. O crédito 
tributário foi constituído definitivamente em 06/03/2017, no valor de R$ 3.451.393,46. O Procurador oficiante promoveu o 
arquivamento considerando o prazo prescricional previsto para o crime do art. 2º, II, da Lei 8.137/90. Discordância do magis-
trado. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP. O procedimento administrativo fiscal indica a prática da conduta pre-
vista nos arts. 1º e 2º, da Lei nº 8.137/90, ao omitir declarações ao órgão fazendário em significativa redução de tributo 
devido, como se pode verificar da constituição definitiva do crédito. O 1º, I, da Lei nº 8.137/90 tem pena máxima em abstrato 
de 5 (cinco) anos de reclusão e a prescrição somente ocorrerá após o transcurso de 12 (doze) anos da data da constituição 
definitiva do crédito tributário (CP, art. 109, III), que ocorreu no ano de 2017. Prescrição não consumada em relação ao crime 
previsto no art. 1º da Lei 8.137/90. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP. Precedente 2ª CCR: IPL 0000176-
-25.2018.4.03.6144, Sessão de Revisão nº 738, de 08/04/2019, unânime. Não homologação do arquivamento. Designação de 
outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/SP-0006699-05.2019.4.03.6181-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5676/2019
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

PROCEDIMENTO JUDICIAL. CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. MPF: PEDIDO DE REMES-
SA DE CÓPIA INTEGRAL DOS AUTOS PARA OUTRAS UNIDADES DA JUSTIÇA FEDERAL POR ENTENDER QUE SÃO COMPETEN-
TES PARA O PROCESSO E JULGAMENTO DE PARTE DOS CRIMES APURADOS NESTE FEITO. ARQUIVAMENTO INDIRETO. CPP, 
ART. 28 C/C LC Nº 75/93, ART. 62, IV. EXISTÊNCIA DE REGRAS DE PROCESSO PENAL APLICÁVEIS QUE DEVEM PREVALECER. 
DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NA PERSECUÇÃO PENAL.
1. As investigações encetadas no bojo da Operação Cavaleiro se destinam a apurar atuação de organização criminosa contu-
maz na mercancia internacional de drogas.
2. O Procurador da República oficiante requereu judicialmente a remessa de cópia integral dos autos para a Subseção Judiciá-
ria de Francisco Beltrão da Justiça Federal (Realeza/PR), e para a Seção Judiciária da Justiça Federal de Campo Grande/MS, 
por entender que são competentes para o processo e julgamento de parte dos crimes apurados na denominada Operação 
Cavaleiro.
3. Discordância do Juiz Federal. Arquivamento indireto. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF a teor do art. 28 do CPP c/c art. 62, 
IV, da LC nº 75/93.
4. No processo penal a competência é fixada, em regra, pelo lugar da infração, e, em se tratando de crime continuado ou per-
manente, como é o caso da organização criminosa, o artigo 71, trás regra específica, na qual estabelece que a competência 
se firmará pela prevenção.
5. A prevenção, no processo penal, em diversas situações, constitui-se em critério de fixação de competência, quer na hipóte-
se em que é possível a dois ou mais magistrados conhecerem do mesmo fato, seja por dividirem a mesma competência de 
juízo (artigo 83, do CPP), seja pela incerteza da competência territorial (artigo 70, § 3º, do CPP), ou, ainda, nos crimes conti-
nuados ou permanentes (artigo 71, do CPP).
6. No caso em tela, as investigações se iniciaram no Distrito Federal e aqui se consumou grande parte dos crimes, valendo 
destacar, também, que diversas interceptações telefônicas foram deferidas pelo Juízo da 10ª Vara Federal do Distrito Federal.
7. Além disso, em razão da grande complexidade da organização, há diversos grupos que atuam de forma paralela e, eventu-
almente, prestam auxílio uns aos outros, a fim de manter o abastecimento de drogas no Distrito Federal.
8. Nesse ponto, evidencia-se a conexão entre os fatos em apuração. Aplicação do art. 76 do Código de Processo Penal.
9. Cumpre ressaltar que "a separação dos crimes para processamento e julgamento perante esferas jurisdicionais distintas, 
além de se mostrar contraproducente sob o aspecto da eficácia das provas a serem apresentadas, rende ensejo ao advento 
de sentenças contraditórias, o que acarretaria situação de indisfarçável insegurança jurídica". (HC 219.804/RO, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 16/09/2013)
10. Por último, além da prevenção em razão do deferimento das medidas cautelares já mencionadas, da conexão probatória 
e da regra específica do artigo 71 do CPP, vale destacar o fato de que os réus possuem residência no Distrito Federal, mais 
uma circunstância que poderia justificar a competência deste Juízo, nos termos do artigo 69, inciso II, do CPP.
11. O Inquérito Policial deve tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, medida que traz notórios benefícios 
à persecução penal. 
12. Vale destacar que muitas vezes, no limiar da persecução penal, não é possível determinar a tipificação dos fatos e/ou o 
local de consumação, de modo que a fixação das atribuições para o Inquérito Policial deve orientar-se seguindo critérios que 
levem em conta as hipóteses possíveis e o princípio da eficiência.
13. Concluídas as investigações, havendo necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o Inquérito Policial poderá/deverá ser remeti-
do à Procuradoria da República com atribuições para o oferecimento da denúncia, ainda que para tanto deva ser desmem-
brado, no caso de não existir conexão entre os fatos ilícitos eventualmente descortinados.
14. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF-DF-PEQUEB-1007966-84.2018.4.01.3400 - Eletrônico
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NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO. DESCONTO REALIZADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
SEM AUTORIZAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. REVISÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES (ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CRR). POSSÍVEL 
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS AO INSS. NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. DECLÍNIO PRE-
MATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
1. Notícia de Fato autuada a partir de comunicação feita pelo TJ/RS sobre a suposta prática de crime por associação de apo-
sentados que promoveu desconto em benefício de aposentadoria sem a autorização da beneficiária.
2. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuições ressaltando a inexistência de ofensa a bens, serviços ou interes-
ses da União.
3. Segundo se extrai da sentença proferida na justiça estadual, a assinatura constante no termo de autorização e ficha de 
inscrição diverge das assinaturas apresentadas pela beneficiária, o que revela, a princípio, a prestação de informações falsas 
ao INSS.
4. Em pesquisa realizada na internet verifica-se que a associação ora investigada é acusada de atuar de forma fraudulenta no 
desconto de milhares de benefícios, fato que ensejou, inclusive, atuação do MPF.
7. Embora a possível fraude acarrete, em princípio, prejuízo ao patrimônio particular, certo é que a apresentação de informa-
ção falsa ao INSS induz o órgão a erro e afeta a correta prestação de serviço público.
8. Logo, mostra-se necessário o aprofundamento das investigações junto ao INSS para verificar quais documentos foram 
apresentados à referida autarquia e como ocorre a conferência de sua veracidade, dentre outras medidas que se mostrarem 
necessárias. Somente após a realização de diligências mínimas para esclarecer os fatos, será possível analisar, com seguran-
ça, a competência para o julgamento do feito.
9. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: 1.29.000.003441/2019-16 - Eletrônico
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NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial. Ausência de repasse à Caixa Econômica Federal, pela administração municipal de Palmerina/PE, dos valo-
res referentes aos contratos de empréstimo consignado mantidos pelos servidores do município. Os fatos teriam ocorrido 
em 2012 e valor devido alcançou o montante de R$ 1.189.201,02 (um milhão, cento e oitenta e nove mil, duzentos e um reais 
e dois centavos). A Procuradora oficiante promoveu o declínio de atribuições, considerando que o prejuízo será suportado 
apenas pelos servidores. A 5ª CCR, ao analisar os autos, recebeu a promoção de declínio de atribuições como arquivamento 
em relação a possível pratica de ato de improbidade administrativa e a homologou. Após, determinou a remessa dos autos 
à 2ª CCR para análise da possível prática do crime de apropriação indébita. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado nº 
33 - 2ª CCR). Embora a 2ª CCR já tenha proferido decisões em casos como o ora analisado, verificou-se, após pesquisas juris-
prudenciais, que a conduta do prefeito que não repassa à instituição bancária os valores referentes aos empréstimos consig-
nados firmados por meio de convênio enquadra-se com mais precisão nos crimes de peculato-desvio (CP, art. 312) ou de 
responsabilidade (Decreto-Lei nº 201, art. 1º, I), inserindo-se, portanto, nas atribuições da 5ª CCR. Nesse sentido: AP 916/AP 
(STF); AREsp 1095338 (STJ); TRF - 1ª Região INQ 0004365-44.2014.4.01.0000/BA. Considerando este entendimento, a 2ª CCR 
passou a remeter à 5ª CCR procedimentos que tratem desta matéria, a exemplo dos expedientes PF/RN-00243/2016-IP e 
SPF/BA-00444/2017-INQ, que, inclusive, foram julgados por este último Colegiado em 12/06/2019 e 08/08/2019, respectiva-
mente. Assim, considerando a ausência de atribuição da 2ª CCR para análise do feito, devolvam-se os autos à 5ª CCR para 
adoção das providências cabíveis. Não conhecimento da remessa. 
Número: DPF/CRU/PE-IPL-00141/2017
Veja aqui a íntegra do voto nº 5920/2019
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Notícia de Fato instaurada a partir de ofício encaminhado pela Receita Federal, para apurar crimes descritos no art. 1º, I, e 
no art. 2º, I, ambos, da lei n.º 8.137/90. Observando que o presente procedimento se amolda à recente decisão proferida 
pelo Ministro Presidente do STF no Recurso Extraordinário nº 1.055.941 (que determina a suspensão de investigações que 
tenham dados compartilhados pelos órgãos de fiscalização e controle sem autorização judicial), o Procurador da República 
oficiante suspendeu o curso do feito até ulterior decisão do STF sobre a matéria e remeteu os autos à 2ª CCR. Revisão. Acerca 
do tema, esta Câmara Revisora assim deliberou, à unanimidade de votos, na 751ª Sessão Ordinária, de 07/10/2019: "Com o 
objetivo de realizar levantamento acerca do impacto da decisão do presidente do Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli, de 
suspender investigações que contenham dados fiscais e bancários repassados ao Ministério Público pelos órgãos de fiscaliza-
ção e controle sem prévia autorização judicial, a Câmara Criminal do MPF (2CCR) solicita a membros e servidores de gabinete 
que registrem a informação de suspensão no Sistema Único. A opção Suspensão RE 1.055.941 - TEMA 990 está disponível na 
aba `Informações Complementares". Situação procedimental regularizada. Inexistência de arquivamento ou declínio efetivo 
de matéria criminal a ser revisada por este Colegiado. Não conhecimento da remessa." (PIC nº 1.24.000.000234/2019-88). 
Devolução dos autos à origem para adoção das providências cabíveis. 
Número: 1.24.000.000769/2019-59 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 6013/2019
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Veja aqui a íntegra do voto nº 5711/2019

SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP C/C LC 75/93, ART. 62, IV. CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO 
(CP, ART. 171, §3º). NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 89 DA LEI Nº 9.099/95 E 77 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
1. Crime de estelionato majorado (CP, art. 171, §3º). Réu que sacou indevidamente valores da aposentadoria por tempo de 
contribuição de sua genitora, no valor atualizado de R$ 7.420,00.
2. O Procurador da República ofereceu a proposta de suspensão condicional do processo propondo que seja pago, apenas, 
a título de prestação pecuniária, o valor de R$ 750,00, sem que exigir a reparação do dano, que é no valor de R$ 7.420,00., 
ao argumento de que nada impede que a União, por meio de seus órgãos de representação, acione o juízo cível objetivando 
o ressarcimento integral do prejuízo sofrido.
3. Discordância do Juiz Federal, por entender que a prestação pecuniária e a reparação do dano - recomposição efetiva do 
dano causado, à União, neste caso - consistem em condicionantes com objetivos diversos, sendo esta última requisito legal 
de observância obrigatória, salvo prova da impossibilidade pelo acusado (art. 89, §1º, inciso I, da Lei n. 9.099/1995). Autos 
remetidos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC 75/93.
4. Os arts. 89 da Lei nº 9.099/95 e 77 do CP estabelecem requisitos objetivos e subjetivos para o deferimento do benefício 
de suspensão condicional do processo. 
5. Requisito objetivo: pena mínima cominada ao crime não pode superar 1 ano. No caso, a pena mínima do crime de estelio-
nato majorado, previsto no artigo 171, §3º do Código Penal, é de 1 ano e 4 meses, com a exasperação mínima de 1/6 do 
crime continuado a pena restaria no patamar de de 1 ano, 6 meses e 9 dias. Todavia, aplicando-se a minorante do art. 171, 
§3º, c/c art. 155, §2º, ambos do CP, esse requisito objetivo encontra-se preenchido, de modo a não incidir a Súmula nº 
723/STF.
6. A minorante do art. 171, §3º c/c art. 155, §2º, ambos do CP, denominada pela doutrina como estelionato privilegiado, é 
de observância obrigatória pelo juiz terceira fase da aplicação da pena privativa de liberdade para a correta dosimetria, 
sendo considerada para a concessão do benefício da suspensão condicional do processo.
7. Ainda, a reparação do dano é a primeira (e mais importante) das condições a serem impostas ao acusado para a suspen-
são do processo. Nesse sentido é o entendimento da Egrégia 2ª CCR (Precedente nº 0000875-28.2017.4.01.3906, julgado 
em 28.01.2019, 733ª Sessão) e do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 421.280/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 15/10/2018; AgRg no RHC 91.265/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 07/03/2018. O não preenchimento dessa condição impede o 
oferecimento da benesse pelo Ministério Público Federal, devendo a persecução penal prosseguir.
8. Para além, devem estar preenchidos os requisitos subjetivos para a concessão do benefício, entre eles, a culpabilidade, 
os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a conces-
são do benefício, in casu, fazendo jus ao réu.
9. Devolva-se os autos ao juízo de origem, com a devida notificação ao Procurador oficiante para análise da possibilidade de 
oferecimento da suspensão condicional do processo, impondo à ré como condição da concessão do benefício a devida repa-
ração do dano. Caso o membro oficiante do MPF, se valendo da prerrogativa de sua independência funcional, entenda não 
ser cabível a referida reparação, deve o feito ter o regular prosseguimento. 
Número: JF/CHP/SC-5004303-81.2019.4.04.7202-APE - Eletrônico
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